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Informar ao 
Conselho 
Tutelar

Realizar atendimento 
de atenção à saúde 

Encaminhar para 
serviço de atenção à  

saúde

Encaminhar para 
atendimento nos serviços  

socioassistenciais

Acompanhar o 
cumprimento das  

medidas de proteção

Encaminhar para 
serviço de saúde

Encaminhar para 
atendimento  

socioassitencial

Notificar a delegacia 
de polícia

Comunicar ao 
Conselho Tutelar

Comunicar ao 
delegado de polícia

Realizar os 
companhamento 

sequenciais

Fornecer informações  
adicionais ao Conselho 
Tutelar e demais atores  

relevantes

Processamento 
inicial da notícia

Comunicar ao 
Ministério 

Público

Comunicar à 
delegacia de 

polícia

Realizar registro 
do fato no 

sistema SIPIA-CT

Comunicar ao 
Ministério Público

Realizar atendimento 
socioassistencial na 
unidade adequada

Instaurar o procedimento  
adequado (Termo 

Circunstanciado - TC ou  
Inquérito Policial - IP)

Concluir o IP
Realizar o 
flagrante

Depoimento 
especial

Em caso de situação de 
intimidação ou ameaça,  

comunicar à vara criminial e  
da infância

Comunicar ao MP sobre o  
descumprimento

Encaminhar família para 
orientação jurídica na 

Defensoria

Implementar suas 
próprias medidas de 

proteção, previstas no 
ECA

Preencher ficha de 
notificação de 

violência 
interpessoal 

(formulário VIVA)

Comunicar à 
Defensoria Pública

Comunicar ao 
MP e 

delegacia de 
polícia

ECA prevê 
comunicação 
direta ao MP

Definição escuta 
especializada: Lei 13.431,  
Decreto nº 9 .603/2018,  

manual da comissão 
intersetorial

Art. 13 da Lei 
13.431/2017 - qualquer 
pessoa pode informar

Art. 12 Decreto 9.603/18 - CREAS,  serviço  
de proteção  social especial ou serviço  

indicado pelo SUAS.  

Caso haja centro integrado,  
o atendimento  será  

realizado nesses centros

As vítimas podem chegar ao  
sistema de garantias de várias  

maneiras

Outros atores  
da rede

Caso haja medida de  
proteção do Conselho Sim

Não

Não é necessário realizar o  
Depoimento Especial Policial, e  
não haverá produção antecipada  
de provas

SIm

MP

Autoridade  
policial

Caso haja medida de  
proteção determinada por  
outros agentes

Procediment
o  continua 

Serviços da 
rede de 

atendimento

Encaminhado por 
outros atores?

Possível aplicação de 
medida de 

competência do CT

Houve cumprimento  
da(s) medida(s)? 

Fim da intervenção, até que haja   
necessidade/provocação de  

novas ações

Remeter 
ao Juiz

Situação de 
flagrante?

Fim da intervenção 
pontual daquela situação

Outras ações 
possíveis

Ativa a entrada 
de informação do 
MP via conselho 

tutelar

Fato 
ocorrido
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Fim da intervenção 
pontual daquela situação
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Representar ao MP 
pela produção 
antecipada de 

provas

Ajuizar ação cautelar de 
produção antecipada de  

provas

Determinar providências  
para o Depoimento 
Especial em sede de 

antecipação de provas

Determinar a 
realização de 
diligências 

complementares

Avaliar o pedido de 
produção antecipada de  

provas

Avaliar necessidade de 
medida judicial de 

proteção (caminho MP 
proteção)

Encaminhar para 
atendimento na rede de  

garantia de direitos

Encaminhar ao 
Conselho Tutelar

Lavrar TC ou 
instaurar o IP

Diligências de 
apuração

Realizar Depoimento 
Especial Policial

Realizar diligências 
complementares

Analisar necessidade de 
medidas protetivas da  

infância, de acolhimento ou  
de ações judiciais

Solicitar a oitiva do 
MP sobre o pedido  

de medidas 
judiciais

Analisar  as 
medidas 
cabíveis

Intimar as 
partes sobre a 

decisão

Comunicar a 
autoridade 

policial

Comunicar aos órgãos  
de atendimento

Monitorar o caso com 
comunicação estabeecida  

entre órgãos de 
atendimento, Polícia e  

Conselho Tutelar

Informar ao 
juiz da vara da 

infância

Prestar assistência 
jurídica à vítima

Acompanhar o cumprimento  
da(s) medida(s) concedida(s)

Sugerir medidas 
protetivas/de proteção à  
autoridade comptetente

Orientar sobre o 
atendimento na rede de  

proteção

Ingressar com 
a ação judicial

Encaminhar ao Conselho 
Tutelar para verificar  
suposta violação de 

direitos e medidas de  
proteção

Encaminar para 
atendimento na 

rede de garantias

Processar eventual 
informação do MP 
sobre medidas de 

proteção/protetivas   
existentes

Cabe à Defensoria 
Pública orientar e 

auxiliar a vítima no 
acesso aos seus 

direitos

Caso o atendimento seja  
feito pela Polícia Militar, o  
encaminhamento é feito  

para a Polícia Civil

Essa informação pode 
chegar pelos atores da  
rede, pela vítima ou por  

qualquer pessoa

O loop da atividade 
representa a sua repetição  

sempre que necessário

Caso haja centro integrado,  
o Depoimento será  

realizado nos setores de  
atendimento

Neste ponto, 
podem ser ativados  

mais de um 
caminho ao mesmo 

Neste ponto, podem ser  
ativados mais de um caminho 

ao mesmo tempo.  

É possível representar  
pela produção  
antecipada de provas  

Sim

Necessário apurar  
descrição do fato,  
autoria ou houver  
flagrante

Não

Caso de 
emergência

SIm

Não

SIm

o  continua 
em instrução

Recebe vítima 
e/ou família

Notícia de 
intimidação da 

vítima ou de  sua 
família

Comunicar à Defensoria  
Pública para nomear 

defensor para a criança

Comunicar à Defensoria  
Pública para nomear 

defensor para a vítima

Informação de suposta  
violação de direitos da  

criança e do adolescente

Há necessidade de 
compartilhamentode 

informações?

Acompanhar o 
processamento da  

ação na vara 
competente

Atuar em caso de conhecimento  
de algum probloema no  

atendimento

Os dois caminhos 
podem acontecer ao 

mesmo tempo

Continuar 
prestando 

assistência à 
vítima

Há necessidade de 
alteração da guarda ou  

acolhimneto

Aguardar novas 
providências 

judiciais

Informar ao MP e ao 
delegado de polícia  o  

resultado do 
depoimento especial

Avaliar a produção 
antecipada de provas

Fluxo de 
atendimento 

Necessita diligências 
complementares?

Realizar Depoimento Especial  
seguindo o protocolo  

brasileiro de entrevista forense  

Há elementos suficientes  
para produção 

antecipada de provas?
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Oferecer 
denúncia

Requerer 
arquivamento

Concluir o procedimento  
de apuração

Avaliar resultado 
das novas 
diligências

Encaminhar ao 
Judiciário

Avaliar suficiência 
de  elementos para  

denúncia

Determinar o 
compartilhamento

Requerer novas 
diligências

Depoimento especial  
em cautelar incidental  

no rito ordinário

Rito ordinário sem 
novo depoimento 

especial

Sim

Não

Sim

Não

Não

Não

Sim

Não

Houve produção 
antecipada de 

provas?

Segue o rito ordinário  
sem novo depoimento 

especial

Há elementos 
suficientes?

Processo 
arquivado
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